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CHECKLIST - SERVIÇOS: CONTRATAÇÃO DIRETA DA LEI N. 13.979/2020 – CORONA VÍRUS
                 Atualizado em 13/05/2020
Proc. nº ___________________________________

	
O presente Checklist tem por base a Emenda Constitucional nº 106, de 08 de maio de 2020, a Lei federal n.º 13.979/2020, e alterações posteriores (até a publicação da Medida Provisória nº 961, de 6 de maio de 2020) o Decreto estadual n.º 46.991, de 24 de março de 2020, e o Decreto estadual nº 47.051, de 29 de abril de 2020.

Mantém-se as recomendações mínimas exigidas em procedimentos de contratações públicas estaduais considerando a necessidade de se atender aos princípios gerais de Direito Administrativo.





	
CONDIÇÕES A SEREM VERIFICADAS
	SIM / NÃO NÃO SE APLICA
	Fls. Referente do PA

	
1.Foi inaugurado processo administrativo antes da contratação pretendida?

*Em caso negativo, deve haver justificativa que aponte a impossibilidade de formalização prévia.


	
	

	
[bookmark: _Hlk39761390]DO TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO


	
2.O Termo de Referência, ainda que de forma sintética, justificou concretamente a necessidade da contratação para o enfrentamento da emergência de saúde pública, consoante o disposto no art. 4º da Lei federal n.º 13.979/20, evidenciando o nexo causal existente? (art. 4º-E, §1º, II da Lei federal n.º 13.979/20)

**A justificativa do quantitativo não é exigível, na forma da dispensa do art. 2º do Decreto estadual n.º 46.991 de 24 de março de 2020.) Contudo, a estimativa é altamente recomendável, a fim de evitar eventual superdimensionamento.

***Caso não se trate de objeto relacionado à área de saúde, a justificativa foi reforçada para se demonstrar o nexo causal indireto com o enfrentamento do risco de dano decorrente da pandemia?  (art. 4º-E, §1º, II da Lei federal n.º 13.979/20 e art. 48 da Lei estadual nº 5.427/09)

****Para se aferir o nexo causal indireto com o problema de saúde pública decorrente do Corona Vírus, deve-se verificar se a ausência de execução da prestação do serviço comprometará o combate à pandemia.
Justen Filho, Marçal. Um novo modelo de licitações e contratações administrativas. http://jbox.justen.com.br/s/9SPYwWsP7W66s8a#pdfviewer

	
	

	

3. O  Termo de Referência contém a assinatura e ID funcional do(s) servidor(es) responsável(is) por sua elaboração, preferencialmente por técnico com qualificação profissional compatível?(art. 19, §1º da Lei estadual nº 5.427/09)


	
	

	
4. O TR declara o objeto e traz a descrição resumida da solução apresentada ? (inciso I e III do §1º do art. 4º-E  da Lei federal n. 13.979/2020)

*Deverão constar no TR as especificações técnicas inerentes ao objeto.

** Para que a descrição resumida da solução apresentada não se configure como redundante em relação ao item do “objeto”, deve ser averiguada se a justificativa apresenta relação entre a solução pretendida e a atenuação da situação emergencial.
***Ressalte-se a possibilidade de o objeto se referir a serviços não relacionados à saúde, visto que houve ampliação da incidência do art. 4º da Lei federal n. 13.979/2020, conforme alteração feita pela MP 926/2020, desde que a contratação seja instrumental às medidas de combate à epidemia e/ou vise a continuidade de atividades e serviços públicos por elas afetados.

	
	

	
5. Caso haja especificação de marca, há justificativa fundada em estudo técnico ou em ato administrativo de padronização? 

*  Em caso de serviços comuns não se deve exigir estudo técnico ou padronização, mas mera justificativa do objeto pelo gestor (ver art. 4º-C da Lei 13.979/2020).

	
	

	
6. O prazo máximo da contratação indicado no TR está limitado a 6 (seis) meses? Existe previsão para prorrogações (art. 4-H da Lei n.º 13.979/2020)?


	
	

	
7. O TR aponta os critérios de medição e aceite? (Art. 4º-E, §1º, IV da Lei nº 13.979/2020 )

	
	

	8. Constam as condições que possam auxiliar na identificação do quantitativo de pessoal e insumos necessários à execução contratual? 

*Quantitativo de usuários
*Horário de funcionameto e de prestação do serviço
*Restrições de área, segurança institucional, privacidade, segurança, medicina do trabalho
*Disposições normativas internas
*Instalações, especificando-se a disposição de mobiliário e equipamentos, arquitetura, decoração, dentre outras
*Indicação da relação do material adequado para a execução dos serviços com a respectiva identificação

	
	

	
9. Foram apresentados os requisitos para a contratação? (art. 4º-E, §1º, IV da Lei nº 13.979/2020)

* Devem constar os critérios objetivos de escolha da contratada.

*O Enunciado PGE nº 39 orienta a definição da qualificação técnica da contratada.

	
	

	
[bookmark: _Hlk39761406]10. A forma de pagamento está definida, indicando se será à vista ou parcelada, e a periodicidade? (art. 4º-E, §1º, inciso V da Lei nº 13.979/2020)

	
	

	
[bookmark: _Hlk39761383]11. Caso seja opção do gestor autorizar a antecipação do pagamento:

(i) Foi demonstrada a configuração de uma das hipóteses do inciso II, art. 1º da MP n.º 961, de 6 de maio de 2020 ( I - condição indispensável para assegurar a prestação do serviço, ou II - significativa economia de recursos)?

 (ii) A contratação não contempla o regime de dedicação exclusiva de mão de obra?

	
	

	
12. A pesquisa de preços indica três fontes de referência e o valor final da estimativa de preço, com a respectiva comprovação? ( art. 4-E, §1º, VI da Lei nº 13.979/2020 e art. 1º, §2º, do Decreto estadual n.º 46.991, de 24 de março de 2020)

*Para fins de cumprimento do quesito, consideram-se fontes de referência, entre outros:
a) Portal de Compras do Governo Federal;
b) Portal de Compras do Estado do Rio de Janeiro ;
           c) Bancos de preços gerenciados pela Administração Pública
d) pesquisa publicada em mídia especializada;          
e) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;  
f) contratações similares de outros entes públicos; ou
g) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores.
**Caso não tenha sido possível a utilização de três fontes de referência, deve haver justificativa do gestor sobre a impossibilidade.

	
	

	
[bookmark: _Hlk39757479]PREPARAÇÃO E INSTRUÇÃO 


	
13. Há decreto em vigor reconhecendo a situação de emergência no Estado do Rio de Janeiro?

*O Decreto n.º 47.006/2020 é o vigente nesta data 13/05/2020.

	
	

	
14. Caso não se trate de serviços comuns, o TR/Projeto Básico veio acompanhado de documentos que comprovem a realização de estudo preliminar realizado por profissional habilitado? (Art. 4-C da Lei 13.979/2020 )

* O art. 4º-C da Lei 13.979/20, com redação dada pela MP 926, dispensou a realização de estudo preliminar para bens e serviços comuns.

	
	

	
[bookmark: _Hlk39757612]15. O Órgão Central de Logística foi consultado sobre a existência de ata de registro de preços para o objeto desejado? (art. 3º do Decreto estadual n.º 47.051, de 29 de abril de 2002)

	
	

	
[bookmark: _Hlk39757625]16. Caso a pretensão seja de contratação direta pela Pasta de objeto que já esteja registrado em ata gerenciada pelo Órgão Central de Logística, há comprovação, feita via SIGA, da maior economicidade por item da contratação a ser firmada diretamente pela Pasta? (§1º e §2º do art. 3º do Decreto estadual n.º 47.051, de 29 de abril de 2002)

	
	

	17. Foram tomadas as providências para a indispensável disponibilidade, utilização, aquisição ou desapropriação dos bens necessários à execução do serviço a contratar? 

	
	

	
18. Verificou-se se, no caso de terceirização do serviço, não está configurada a mera intermediação de mão de obra ? Parecer FAG nº 7/2009

*O foco da contratação não pode ser genérico ou indefinido, mas sim um serviço específico.

	
	

	
19. Caso haja a possibilidade de aquisição de equipamentos usados associada à prestação do serviço, há declaração do fornecedor se responsabilizando pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem adquirido?

	
	

	
20. No caso de ser alcançada pluralidade de fornecedores junto ao mercado, após a pesquisa simplificada, a autoridade competente justificou o motivo do afastamento do pregão simplificado previsto na Lei n.º 13.979/2020?

* É recomendável utilizar-se do pregão simplificado no caso de pluralidade de fornecedores, alto valor da contratação e dificuldade em obtenção de preço justo.
 Justen Filho, Marçal. Um novo modelo para licitações e contratações administrativas. http://jbox.justen.com.br/s/9SPYwWsP7W66s8a#pdfviewer


	
	

	21. Observou a vedação de contratação de cooperativas de serviços que possuem presunção de subordinação? (Orientação Administrativa PGE nº 08)

	
	

	
DA ESCOLHA DA FUTURA CONTRATADA


	
22. Após a pesquisa de mercado simplificada, o administrador indica as razões, de forma clara e congruente, para a escolha do fornecedor lastreado em informações concretas? (art. 26, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e art. 48 Lei n.º 5427/2009)

*Exemplo de embasamento:  maior compatibilidade com estudos preliminares; em eventual processo de padronização; menor preço obtido em pesquisa de mercado e/ou, se for o caso, nas certidões de exclusividade. 

***Conforme orientação do TCU[footnoteRef:1], sempre que possível, a motivação deverá ser feita com base em elementos que demonstrem que: a) o fornecedor possui capacidade técnica compatível com a complexidade e o porte do objeto a ser contratado e atende aos requisitos relacionados a habilitação jurídica e a qualificação econômico-financeira; [1:  Decisão 627/1999, Plenário.] 


****A motivação em questão poderá ser uma declaração de concordância com os fundamentos anteriores que, neste caso, passarão a ser parte integrante do ato e deverão compor o processo. (art. 48 Lei n.º 5427/2009)


	
	

	
23. Caso o preço proposto pela futura contratada seja superior àquele alcançado na estimativa, o gestor público apresentou justificativa específica? (art. 4º-E, §3º, da Lei nº 13.979/2020)

* A justificativa será admitida apenas se ficar demonstrado que o preço será contratado em valor superior a estimativa em razão de oscilações ocasionadas pela variação de preços no mercado.

	
	

	
24. O objeto social da contratada se relaciona com o objeto a ser contratado? Em caso negativo, houve justificativa expressa pela autoridade competente?

	
	

	
25. Tratando-se de contratação na área de tecnologia da informação:

(1) A justificativa incluiu a análise acerca do risco de sobreposição desse tipo de contratação com contratações realizadas pelo Estado do Rio de Janeiro? Em caso positivo, há no processo a previsão de mecanismos de articulação com os atores envolvidos visando mitigar os efeitos negativos dessa sobreposição?

(2) A justificativa incluiu a análise acerca do risco de dependência tecnológica?


*Recomenda-se observar o Decreto estadual nº 46.631 de 04 de abril de 2019 no que for compatível, sendo recomentável, por exemplo, o envio a SUBTIC para ciência do termo de referência contendo a análise da viabilidade técnica.

**Caso tais questões não constem da justificativa, recomendar manifestação do setor técnico.

	
	

	
26. Caso a pesquisa de mercado tenha logrado obter mais de uma proposta apta a atender a demanda, há comprovação de todas as condições de habilitação da futura contratada (certidões atualizadas)? (art. 4º-F da Lei nº 13.979/2020)
* a comprovação de idoneidade não está dispensada neste caso (art. 4º, §3º da Lei n. 13.979/2020)
** Está dispensada a comprovação da regularidade relativa à Seguridade Social, na forma do art. 3º, Parágrafo Único, da Emenda Constitucional nº 106, de 08/05/2020.

***Deve‐se interpretar que a necessidade de comprovação de idoneidade (art. 4º, §3º da Lei n. 13.979/2020) alcança inclusive os submetidos à sanção de impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 7º da Lei 10.520 e na Lei Anticorrupção (Lei 12.846). 
Justen Filho, Marçal. Um Novo Modelo de Licitações e Contratações Administrativas. http://jbox.justen.com.br/s/9SPYwWsP7W66s8a#pdfviewer

****Dispensa da apresentação de certidões negativas pela contratada em processo de Recuperação Judicial.[footnoteRef:2] [2:  No caso de a contratada se encontrar em processo de Recuperação Judicial, é dispensada a apresentação de certidões negativas de falência e recuperação judicial (Parecer Conjunto RAN/BBF nº 02/2015) e, no caso de decisão judicial em vigor isentando a exigência de certidões negativas, as demais certidões também não deverão ser exigidas. (Precedente: Parecer nº 84/2019-JCV/PG-2/ Ver art. 52, II, da Lei n° 11.101/2005)] 


*****Requisitos para prorrogação de contratos de empresas com processo de falência em curso.[footnoteRef:3] [3:  A anotação de distribuição de um requerimento de falência apenas figurará como óbice à prorrog

ação do contrato caso, comprovadamente, esta demanda revele capacidade para desequilibrar as finanças da Contratada a ponto de lhe inviabilizar a aptidão para responder pelos encargos financeiros e econômicos decorrentes do contrato. A celebração do termo aditivo deve ser precedida de avaliação pela origem quanto ao potencial impacto desta demanda sobre a vida financeira da empresa, estando consignada nos autos a avaliação sob os aspectos da economicidade e eficiência, a respeito da vantajosidade da decisão de se promover a prorrogação do prazo. (Precedente: Parecer nº 05/2014-RCG/PG-15)] 


******Recuperação judicial e verificação de penalidade de impedimento para contratar com a Administração Pública.[footnoteRef:4] [4:  No caso de empresas em recuperação judicial recomenda-se seja realizada a prévia verificação se a empresa não possui penalidade de impedimento para contratar com a Administração Pública, de modo a impossibilitar a prorrogação pretendida. (Parecer nº 001/2019- VMC/DIJUR/DETRAN-RJ)] 


*******Contratos por escopo e possibilidade de prorrogar o contrato com empresa inidônea.[footnoteRef:5] [5:  Nos contratos por escopo, a critério do gestor, é possível celebrar a prorrogação do certame com empresa declarada inidônea no curso do contrato, com a estrita finalidade de conclusão do objeto contratual, quando constatado que tal medida se mostre a mais razoável à luz dos princípios da eficiência, da economicidade e da moralidade. O mesmo entendimento não pode ser aplicado para contratos de serviços contínuos, em que a prorrogação do prazo acaba por renovar a própria obrigação contratual, assemelhando-se a uma nova contratação. (Parecer Conjunto RAN/BBF n° 02/2015 -ASJUR/SEOBRAS)
] 


********No caso da comprovação da habilitação de empresa estrangeira, deve ser observado o art. 32, 4º, da Lei n.º 8.666/93


	
	

	
27. Na hipótese de haver restrição de prestadores de serviço, a futura contratada comprovou, ao menos, o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição (FGTS)?

* A restrição de fornecedores com a consequente dispensa das demais certidões deverá ser justificada nos autos (art. 4º-F da Lei nº 13.979/2020)

** A regularidade relativa à Seguridade Social está dispensada, na forma da Emenda Constitucional n.º 106/2020.0

***A comprovação de idoneidade está dispensada neste caso, desde que comprovado que existe apenas um fornecedor (art. 4º, §3º da Lei nº 13.979/2020)

	
	

	
28. Consta indicação da metodologia de avaliação da qualidade e aceite do serviço e, se for o caso, Avaliação de Nível de Serviço? (art. 11, inciso V, do Decreto Estadual nº 46.642/2019)

	
	

	
29. Se houver Acordo de Nível de Serviço, observou as diretrizes do Enunciado nº 34 - PGE? 
*Metas e critérios objetivos de aferição e mensuração dos resultados
*Qualidade da prestação dos serviços
*Indicadores e instrumentos de medição

	
	

	
DA RATIFICAÇÃO PELA AUTORIDADE COMPETENTE 


	
30. No caso de dispensa da estimativa de preço, a autoridade competente ratifica a justificativa apresentada no TR? (art. 4-E. §2º da Lei n. 13.979/20)
	
	

	
31. A autoridade competente atesta a dispensa da documentação relativa à habilitação da contratada, estritamente nas hipóteses autorizadas pelo art. 4º, §3º e art. 4º-F da Lei nº 13.979/2020? (art. 4º-F da Lei 13.979/2020)

	
	

	 
PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO


	
32. Consta comprovação pelo setor competente da existência de previsão orçamentária para a despesa?  

*ver nova regulamentação sobre suprimento de fundos no art. 6º- A da Lei n. 13.979/2020

	
	

	
33. Há autorização de ordenador de despesa previsto no rol do art. 82 da Lei n° 287/79, ou com delegação destes poderes? Há certificação pelo setor financeiro de que a reserva orçamentária foi efetivada?

	
	

	
[bookmark: _Hlk39761914]MINUTA-PADRÃO


	
34. Observou a minuta-padrão de contrato da PGE atualizada? 

* Caso o instrumento contratual tenha sido dispensado com base no art. 62 da Lei n.º 8.666/93, o setor técnico deve certificar a inexistência de obrigações futuras e assistência técnica. (Parecer n.º 168/2019– HBR)

**No caso de contratação direta de entidade cujo objeto previsto no estatuto social seja pré-requisito para a dispensa de licitação, deverá constar cláusula vedando a subcontratação. (Parecer nº AJUFAZ/SEFAZ n.º 29/2019)

***Se for o caso de empresa de prestação de serviços técnicos especializados a que se refere o art. 13 da Lei n.º 8.666/93, deverá constar cláusula fixando que a contratada garante que os integrantes de seu corpo técnico realizarão pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato. (art. 13, §3º da Lei nº 8.666/93)

	
	

	
[bookmark: _Hlk39761906]35. A minuta foi ajustada conforme as peculiaridades da Lei 13.979/2020?


	
	

	
[bookmark: _Hlk39761944]36. Caso tenha sido autorizada a antecipação de pagamento, foi inserida cláusula na minuta do contrato prevendo tal possibilidade, incluindo, (i) a previsão de devolução do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto, na forma do art. 1º, inciso I e II, da MP nº 961, de 6 de maio de 2020, bem como (ii) a previsão de garantias eventualmente eleitas, na forma do art.1º, §2º, do inciso II, da MP nº 961, de 6 de maio de 2020 ?

	
	

	
37. Há justificativa do gestor para escolha do índice de reajuste, indicando que o índice reflete os custos e insumos do respectivo segmento? Ou caso não seja índice setorial, justificativa específica atestando a inexistência/inadequação de índice setorial? (Enunciado PGE nº14)

*A clásula de reajuste deve ser mantida em razão da possibilidade de prorrogações sucessivas do contrato podendo ultrapassar 12 meses.

	
	

	
38. Caso a fornecedora tenha apresentado proposta semelhante a “termos e condições”, tais cláusulas são compatíveis com a respectiva minuta-padrão de contratação e observam a legislação federal e estadual aplicável? (Parecer n.º 08/2017 – FMBM)

*A observação da legislação federal e estadual pode ser aquela relativa à proteção de dados.

	
	

	
39. Há assinatura e ID funcional do servidor responsável pela elaboração da minuta, e do (s) servidor (es) responsáveis por todas as alterações efetuadas em relação à minuta- padrão, ainda que não substanciais? (art. 19, §1º da Lei estadual nº 5.427/09)

	
	

	OBS.1: As contratações com base na Lei n.º 13.979/2020 deverão ser imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição.
[bookmark: _Hlk39761951]OBS.2: O presente checklist deverá ser anexado ao processo. (§2º, art. 4º do Decreto n.º 47.051, de 29 de abril de 2020)
	
	

	


AGENTE RESPONSÁVEL

Data:

 Assinatura:

Matrícula:
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